
Estado do Amazonas
MINISTÉRIO PÚNT,TCO DE CONTAS

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

RJPRESENTAçÃox",t, 3 Dot3 -l.dpct 7." pRoc/RMAM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio do
signatirio, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o re
democnítico, a guarda da lei e a fiscalização de sua execução, com base no disposto nos artigos 54,e 288, da Resolução n.o 0412002-TCE, vem perante Vossa Exoelência oferece¡
REPRESENTAÇÃO para propor APURAçÃO ¿e possível ilegalidade dos atos e contratos
administrativos baseados no DECRETO N. 006, de l8 DE FEVEREIRO DE20t3, do pREFEITO
DE APUÍ, ADMILSON NOGUEIRA E SEU VICE DELMAR JOSÉ HISTER (doc.I ), que declara
situação emergencial no referido município.
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I' Neste ano de 2013, de início de novos mandatos municipais, multiplicam-se, pelo
País, os casos denunciados pela soc^iedade e pela imprensa, de excessos, desvios e abusos praticãdos
em contrações concretizadas sob o fundamento de situação emergencial formalmente declaäda pelos
novéis prefeitos. Nesse cenário, urge a priorização das fiscalizãções concomitantes do serviço de
controle extemo de modo a garantir que fatos ineais não sirvam de pretexto para negócios
desvantajosos, ilícitos e sob direcionamentos ilegítimos em beneficio de te¡céiros, ou ainda quõ fatos
efetivamente emergenciais e perigosos o"orr*t", não motivem atitudes desarrazoadas e sem
nenhuma conexão com o âtendimento da situação e dos grupos ameaçados,

2' Nesse contexto, o caso concreto deve merecer tmtâmento especial de vigilância
tend€nte- a apurar. paralelamente a licitude e economicidade das providências correlatas, pois o
motivo declarado para reconhecimento de situação emergencial é uma circunstância bem delimitada
e restrita, consistente no isolamento populacional, não dimensionado no decreto, decorrente de uma
inundação momsntânea na BR 230, KM 130, sentido Humaitri, decorrente de ciruvas intensas,,nos
últimos dias", mas para vigorar pelo prazo de 90 (noventa) dias. 
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3'. . . Cabe a investigação da veracidade da situação emergencial, entendida como situação,
criadora de risco potencial e con€reto a pessoas e bens, que deÃanda prestações e providências
determin¿das, indispensáveis ao afastamento do risco e atendìmento das necessidades element¿res dogmpo sob ameaça ou atingìdo.

4' Além disso, cumpre verificar se os atos e contrâtos administrativos celebrados
efetivamente se congctam e se justifìcam razoavelmentg em função das necessidades e riscos
concernentes aos motivos de fato do Decreto reconhecedor da situaçáo emergencial, que, assim, não
pode.constituir porta aberta para todo tipo de negócio sob o rótulo de 

"ont 
ãtução á-eri*ciar, sou

simples invocação da titeralidade do permissivo áo inciso IV do artigo 24 da íei n. s.6ão¡q¡ ou ¿o
inciso IX do artigo 37 da constituição Brasileira, este especificam"ít" pu* "*t uàçao i"o,p-a.iu
de pessoal.

f: Nessa esteira, ao interpretar as nonnas de regência, o egrégio Tribunar de contas da
U¡rião - TCU entendeu que são os seguintes os requisitos dJ validade ãas-contratações fundadas em
situação de emergência e calamidade:

.., caracteúzação dos casos de emergência ou de calamidade prlblica, em tese:
a) que, além da adoção das formalidades previstas no art. 2ô e seu panigrafo único

da Lei n. 8.666193, são pressupostos da aplicação do caso dã dispensa
preconizado no art. 24, inciso IV, da mesma Lei:

a.l) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública,
não se.tenha originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia
administrativa ou da má gestilo dos recursos disponiveis, ori seja, que ela não
possa, em alguma medida, ser atribuídâ à culpa õu dolo do agente público qu"
tinha o dever de agir para preveni¡ a ocorrência-de øl situação;
a.2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimentá a situagão decorrente
do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos ou à saúde
ou à vida de pessoas;
a.3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e
especialmenle gravoso;
a.4) que a imediata efetivação, por meio de contrato com terceiro, de
determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e
quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado e eficiente de aiastar o
risco iminente detectado." (TCU. processo no rc -009.24g/94-3. Decisão no
347/1994-Plenáno).

6- Como se vê dessa jurisprudência, não basta declaração formal por decreto paralegitimar. todo tipo de contratação em caráter emergencial independentemente deprocesso/procedimento licit¿tório e de delimitação de objetos. Há de haver claro nexo causal eproporcionalidade entre o objeto a ser contratådo e a dema'nda sooial originada no risco ou prejuízo
derivado do fato. conforme assevera Lucas Rocha Futadol, ..diante de-situação 

"orrc."ta, 
d"ue-r"

conlrontar a obrigação de licitar com os possíveis prejuízos oú riscos que poderâo .".u1á.-du d"n'o*

I FIIRTADO. LUCAS ROCHA. Curso de Di¡cito Admìnistr¿tivo. Fó¡um: Bclo Horizon ta,2OO7,p.42./
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na celebração do contrato diante da rearização do prooesso licitatório". Além disso, os objetoscontratuais devem se limitar ao necessário para afastår 

"- "uato 
prazo o risco de dano ou realizaração reparadora imediata.

7' Ainda nos casos comprovadamente adequados, conexos e justificados na situaçãoemergencial, deve a Administração.piocede¡ de regra, u p.o".rro seletivo (licitatório) simplificadopara colher justificativa de escolha dô.contraødo e a"os pieios p.aticados, beÀ 
"omo 

a áa.a"teriração
lu- gtJglouo emergencial, conforme_ impõe a 

-noûna 
åo pã.agraro único do artigo 26 da Lei n.8'666/93 ' Além disso' a demonstração dã satisfação de outios requisitos legais, tais como:a) aberrura de processo administrativo, devidamente ";ñ;;, -ñ;colado 

enumerado, de acordo com art. 3g da Lei n" g.666/93;
b) elaboração da minuta do conrato a ser firmado;c) documentos a.comprovar a regularidade fiscal áu, 

".pr"rur;d) ratificação p_e-ra_auroridade superior ou pera comissão'd. ii"rtuçao (art.26, caput,
da Lei no 8.666t93);

e) precisão e clareza na descrição dos objetos contratados (art. 14, da Lei deLicitagões), bem como justificativa da cãrreração 
"o- u rìi'*çao 

"Ãergenciardecretada.

7' No caso de contmtação de pessoar po¡ tempo determinado, como requisito devalidade, imperiosa é a reatização a"'p-""rrå ,"r"'tir;;il;irrild",';#ääoui,;1"""Iïon".",o 
"iminente inviabilize toralmente a medida, exigida p"to" fi-ifuipio, constitucionais da Moralidade eImpessoalidade Administrativas. (artigo 3i). Aäe-åir, e;;; ratândo de funções representativas dedemanda permanenre de pessoaì lprJfesso¡ p"d"g;;;, ;;ì"o, dentist¿, enfermeiro, por exempro),os vínculos funcionais (seja quar.fòr a erast¡ci¿a¿e"rairit"au p.t" rei locai), 

"^ ti'r.,u åJinæ.pr"r^uçaoconl-orme a constituição, somenfe deverão perdurar p.to 
"rirto 

prazo razoáverà implementação decriação e provimento 
.de cargos efetivos trà¿anæ 

"J*ì..J público. A exceção não poder virar aregra em defimento do princípio constitucional impositiv; d; 
"u.gor, "*iå, " """J*.á 

p,iuri""(artigo 37, II, IX).

8' Pelo exposto, requer-se vossa Excelência receba esta e determine a apureçâo do fatomediante adequada instrução òfi"iur "o. "i¿n"ru 
u 

".t"' 
n"present¿nt€ Ministeriar quanto àsprovidências adoþdas e resultados arcançados, p*u uit"tìo. quarificação e responsabilização seidentifi cada irrcgularidade.

P. deferimento.

naus, 08 de de 13.
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